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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

Parcerias entre Educação e Saúde, especialmente quanto à implementação de programas 

de assistência à saúde dos estudantes, são relatadas desde o século XVIII. Estudos que 

discutem tais temáticas têm indicado fragilidades e desafios na implementação de ações 

intersetoriais, como ausência de comprometimento igualitário entre os setores, 

fragmentação das ações e predomínio de abordagens setorizadas e biomédicas 

(MARCONDES, 1972; TEMPORINI, 1988; SOUSA; ESPERIDIÃO; MEDINA, 2017).  

No Brasil, os primeiros registros da relação Educação e Saúde datam de 1850 (LIMA, 

1985), desde então, todas as ações ressaltaram o protagonismo do serviço de saúde, 

inclusive após a criação do Programa Saúde na Escola (PSE). 

O PSE é uma estratégia para integração e articulação permanente entre as políticas de 

educação e saúde. Seu propósito é ampliar as ações de saúde dirigidas aos alunos da 

rede pública de ensino, articulando as redes de educação e saúde, contribuindo para a 

formação integral dos estudantes e desenvolvendo ações de prevenção, promoção e 

assistência à saúde (BRASIL, 2007).  

Sabendo-se que as ações do PSE são direcionadas pelo serviço de saúde, e executada 

por profissionais com pouca ou nenhuma prática pedagógica (CARVALHO, 2015), é 
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necessário reforçar as ações de planejamento com os docentes, buscando alinhar os 

objetivos, conteúdos e metodologias das abordagens utilizadas pelos profissionais de 

saúde com a prática realizada pelos professores, para que a parceria tenha ganho 

pedagógico aos estudantes. 

 

2. OBJETIVO 

Verificar se as ações realizadas pelo Programa Saúde na Escola são planejadas, 

executadas e avaliadas em conjunto com os profissionais de educação.  

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida em escolas situadas na cidade de São Paulo que receberam 

ações do PSE há, no mínimo 01 ano. 

Para responder ao questionário online foram considerados como critérios de inclusão, 

professores e gestores de escolas da DRE Pirituba/Jaraguá. As questões foram 

analisadas com estatística descritiva. A pesquisa contou com 172 participantes 

professores(as) e gestores(as) da educação infantil ao ensino médio que responderam às 

perguntas: 1. Você concorda ou discorda da seguinte afirmação: as atividades realizadas 

pela UBS são PLANEJADAS em conjunto com a escola; 2. Você concorda ou discorda 

da seguinte afirmação: as atividades realizadas pela UBS são EXECUTADAS em 

conjunto com a escola; 3. Você concorda ou discorda da seguinte afirmação: as 

atividades realizadas pela UBS são AVALIADAS em conjunto com a escola.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para quase 50% dos participantes, as ações do PSE são parcialmente planejadas em 

conjunto, como observado na Figura 1. 

 



                  

                  

 

Figura 1. As atividades realizadas pela UBS são PLANEJADAS em conjunto com a escola (em %). 

Fonte: os autores. 

Entretanto, o planejamento relatado se resume a organização de cronogramas. Resultado 

semelhante foi observado por Gomes e Viegas (2019) em pesquisa realizada com 

profissionais de educação e de saúde, que mostrou que não há planejamento das 

atividades envolvendo os docentes. No cenário estudado pelos autores, a coordenação 

do PSE fica com a equipe de saúde bucal ou enfermeiro da UBS que planeja as ações 

com a gestão escolar sem envolver os professores. 

Na execução em conjunto das atividades do PSE, Pergunta 2, praticamente empatados 

com pouco mais de 40%, os profissionais de educação concordam parcialmente ou 

totalmente que as ações são executadas em conjunto, conforme Figura 2. 



                  

                  

 

Figura 2 - As atividades realizadas pela UBS são EXECUTADAS em conjunto com a escola (em %). 

Fonte: os autores. 
 

A ausência de um planejamento efetivo como observado anteriormente, resulta em um 

acompanhamento da execução das ações do PSE que se resumem ao apoio logístico e 

cuidado dos estudantes para que a ação seja executada pelos profissionais de saúde. Esta 

postura passiva dos educadores tanto no planejamento quanto na execução das 

atividades é vista por Leite et al. (2015, p. 283) como um “certo comodismo dos 

professores em esperar que a iniciativa na concretização das ações parte da UBS, não 

havendo iniciativas ou continuidade na escola”. 

A realização de momentos de avaliação são primordiais nas ações educativas para 

verificar se os objetivos foram ou estão sendo alcançados e para refletir sobre a 

necessidade de melhorias/adaptações, e com o PSE não deveria ser diferente. Tão 

importante quanto o planejamento e a execução serem realizados em conjunto, a 

avaliação também deve ser, porém, somente 26,2% dos participantes concordam 

totalmente neste quesito, como observado na Figura 3. 

 



                  

                  

 

Figura 3 - As atividades realizadas pela UBS são AVALIADAS em conjunto com a escola (em %). 

Fonte: os autores. 

Como observado quanto ao planejamento e a execução das ações do PSE, a avaliação se 

pontuou em aspectos operacionais de organização e realização das atividades e não em 

seus aspectos pedagógicos. Corroborando com os registros anteriores dos docentes e 

gestores de que se as atividades não são planejadas e executadas em conjunto, também 

não serão avaliadas conjuntamente. 

Ainda assim, ao considerar as respostas atribuídas pelos participantes se as atividades 

do PSE são planejadas, executadas e avaliadas em conjunto, a opção Concordo 

Totalmente foi a mais citada na execução em conjunto e Discordo Totalmente na 

avaliação das ações, como observado na Figura 4. 



                  

                  

 

Figura 4 - Comparação das respostas atribuídas às Perguntas 1, 2 e 3 (em %). Fonte: os autores. 

Vale ressaltar que o monitoramento e a avaliação das ações do PSE fazem parte das 

diretrizes para a implementação do programa (BRASIL, 2013; 2017; 2020) e devem ser 

realizadas de maneira sistemática e permanente pelos profissionais de educação e saúde 

que executam o programa nas escolas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o envolvimento dos profissionais de educação ao PSE ocorre de maneira 

passiva e sem protagonismo, pois as ações são planejadas, executadas e avaliadas sem o 

envolvimento direto dos docentes, especialmente o de Ciências Naturais, o que poderia 

garantir de fato ganho pedagógico para as ações desenvolvidas.  
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